
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.522 - RJ (2013/0170340-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASLINEA SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MULTA 
AMBIENTAL. SUSPENSÃO DO LUSTRO PRESCRICIONAL POR 
CENTO E OITENTA (180) DIAS. PRESCRIÇÃO AFASTADA.
1. "Nas execuções fiscais de créditos não tributários, aplicam-se as causas 
suspensivas e interruptivas da prescrição preconizadas na Lei 6.830/80" 
(EREsp 981.480/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2009).
2. No caso concreto, em se tratando de dívida não tributária, aplica-se a hipótese de 
suspensão da prescrição prevista no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASLINEA SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental (fls. 306/324) apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MULTA 
AMBIENTAL. SUSPENSÃO DO LUSTRO  PRESCRICIONAL POR 180 DIAS. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que o recurso especial do Estado do Rio de Janeiro deveria ser 

rejeitado sumariamente em razão da existência da Súmula 467/STJ, a qual preconiza que o lapso 

prescricional de cinco anos começaria a contar do término do processo administrativo. Defende 

ainda a ocorrência da prescrição intercorrente. Afirma, por fim, que o art. 2º da Lei 6.830/80 não 

pode regular a prescrição, por não ser norma de natureza complementar. 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MULTA 
AMBIENTAL. SUSPENSÃO DO LUSTRO PRESCRICIONAL POR 
CENTO E OITENTA (180) DIAS. PRESCRIÇÃO AFASTADA.
1. "Nas execuções fiscais de créditos não tributários, aplicam-se as causas 
suspensivas e interruptivas da prescrição preconizadas na Lei 6.830/80" 
(EREsp 981.480/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2009).
2. No caso concreto, em se tratando de dívida não tributária, aplica-se a 
hipótese de suspensão da prescrição prevista no art. 2º, § 3º, da Lei 
6.830/80.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O  

recurso não merece prosperar.

Com efeito, nestes autos eletrônicos, são incontroversos os seguintes fatos: a) o 

processo administrativo com a imposição da multa findou em 21 de outubro de 1992; b) a 

execução fiscal foi ajuizada em 8 de janeiro de 1998; c) a Corte Local não aplicou a suspensão 

do lapso prescricional de 180 dias previsto no § 3º do artigo 2º da Lei de Execuções Fiscais.

Impende salientar que esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de 

que o prazo de suspensão da prescrição por 180 dias se aplica às dívidas de natureza não 

tributária, como no caso. A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL – LEI 6.830/80, 
ART. 2º, § 3º - SUSPENSÃO POR 180 DIAS - NORMA APLICÁVEL 
SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE.
1. A norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição 
em dívida ativa suspende o prazo prescricional por 180 (cento e oitenta) dias ou 
até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se 
tão-somente às dívidas de natureza não-tributárias, porque a prescrição das 
dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN.
2. Inocorre ofensa à cláusula de reserva de plenário (arts. 97 da CF e 480 do 
CPC), pois não se deixou de aplicar a norma por inconstitucional, mas pela 
impossibilidade de sua incidência no caso concreto.
3. Recurso especial não provido. (REsp 1.165.216/SE, Rel. Ministra ELIANA 
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CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 10/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PIS. 
PRESCRIÇÃO. ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80 (SUSPENSÃO POR 180 DIAS). 
NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO-TRIBUTÁRIAS. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE.
1. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à aplicabilidade do art. 2º, § 3º, 
da Lei n. 6.830/80 (suspensão da prescrição por 180 dias por ocasião da inscrição 
em dívida ativa) somente às dívidas de natureza não-tributária, devendo ser 
aplicado o art. 174 do CTN, para as de natureza tributária.
2. Não se submete à observância da regra inserta no art. 97 da CF a questão que 
foi analisada sob o enfoque infraconstitucional e não houve, sequer 
implicitamente, a declaração de inconstitucionalidade de qualquer lei, mas sim a 
adequação desta ao caso concreto.
3. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 1.054.618/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, 
DJe 26/11/2008)

Reafirmando a jurisprudência do STJ sobre a matéria, a Corte Especial, no julgamento 

da AI no Ag 1.037.765/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, acolheu por maioria o incidente para 

reconhecer a inconstitucionalidade, em relação aos créditos tributários, do § 3º do art. 2º da Lei n. 

6.830/80, ressaltando que tal reconhecimento da inconstitucionalidade deve ser parcial, sem 

redução de texto, visto que tal dispositivo legal preserva sua validade e eficácia em relação a 

créditos não tributários objeto de execução fiscal (DJe de 17.10.2011).

Desse modo, deve ser afastada a prescrição, pois, encerrado o processo administrativo 

em 21 de outubro de 1992 e suspenso por 180 dias o prazo prescricional teve início em 19 de abril 

de 1993 e como a ação foi proposta em janeiro de 1998, ou seja, antes do transcurso de cinco 

anos, deve prosseguir a execução fiscal.

Registra-se que o art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80 deve ser aplicado no caso, pois a 

execução fiscal refere-se a dívida de natureza administrativa, sendo que este dispositivo não pode 

ser aplicado somente às dívidas tributária. 

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 8º, § 
2º, DA LEI 6.830/80.

1. Nas execuções fiscais de créditos não tributários, aplicam-se as causas 
suspensivas e interruptivas da prescrição preconizadas na Lei 6.830/80.

2. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 981.480/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2009)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Em se tratando de execução fiscal, relativa a dívida de natureza não tributária, 
é aplicável a causa interruptiva da prescrição, prevista no art. 8º, § 2º, da Lei 
6.830/80, ou seja, "o despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a 
prescrição", conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.279.941/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
24.10.2011)

Ressalta-se, ainda, que os precedentes que deram origem à Súmula 467/STJ apenas 

discutem a tese acerca do afastamento do prazo decadencial para a constituição do crédito não 

tributário, sem tecerem comentário acerca da incidência ou não da causa de suspensão do prazo 

prescricional previsto na Lei de Execução Fiscal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0170340-4 REsp 1.386.522 / RJ

Números Origem:  14410  19985460001821  201213552465  418830520128190000  6285419988190066  
789922012

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASLINEA SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASLINEA SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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